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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO

Processo n° 183/2025

FIs,:

Rub.:

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°13/2025 - PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 183/2025

CONTRATO N° 128/2025 - PMC

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI
O MUNICÍPIO DE COLINAS E A EMPRESA
BELVEDERE EDITORA E CURSOS DE IDIOMAS

LTDA.

O MUNICÍPIO DE COLINAS, inscrita no CNPJ n° 06.113.682/0001-25, com sede na Praça Dias Carnejro,
n° 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada peio(a) Sr.(a). Telly de Jesus Martins Lima
Araújo, inscrito(a) no CPF n° 003.301.723-95, e a empresa BELVEDERE EDITORA E CURSOS DE
IDIOMAS LTDA inscrito(a) no CNPJ n" 42.468.487/0001-81, sediado(a) na Setor SBS, Quadra 2, Bloco
E, Número 12, Sala 206, Sobreloja ParteH9, Bairro/Distrito ASA SUL, Município BRASÍLIA - DF,
CEP 70.070.-120, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, o Sr.(a) Lauro Andrade Assunção, inscrito sob o CPF n° 048.135.375-53, têm, entre si, ajustado o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Inexigibilidade n° 13/2025 CPL/PMC, tendo em vista o
que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 183/2025 e em observância as disposições da Lei n°
14.133/2021, Lei Complementar n" 123/2006 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto
deste contrato.

Fundamentação Legal da Contratação: art. 74, inciso 1 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ORIETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o(a) Contratação de empresa para fornecimento de
livros didáticos para o ensino do idioma Inglês, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal
de Educação de Colinas - MA., conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste
Contrato, Termo de Referência, Proposta de Preços da Contratada, independentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ 1.802.350,00 (hum milhão oitocentos e dois mil
trezentos e cinqüenta reais), conforme demonstrativo a seguir;

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade | Quant. Recorrência i RS
Unit.

R$ Mensal R$ Total

Livro de inglês -Aluno - Ensino

Fundamentai -1® ano ao 92 ano
UND 6.015

R$
290,00

R$
1.744.350,00

RS
1.744.350,00

QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 6.015,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: 1.744.350,00 | Valor Total R$
1.744.350,00

Livro de Capacitação dos Professores

em inglês-Ensino Fundamental -Vol.l
UND 100

R$
290,00

R$ 29.000,00 R$ 29.000,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 100,00 | Recorrência: 1 | RS Mensal: 29.000,00 | Valor Total R$ 29.000,00!

Livro de Capacitação dos Professores

em inglês-Ensino Fundamental -VoL2
UND I 100

R$
290,00

RS 29.000,00 R$ 29.000,00
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QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 100,00 | Recorrência: 1 | R$ Mensal: 29.000,00 | Valor Total R$ 29.000,00

Valor Total R$ 1.802.350,00

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de Administração, frete, seguro e outros necessários aó
cumprimento integral do objeto da contratação. |

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

1.3. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste
Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas
contratuais.

1.4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
Federal n° 14.133/2022 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e;
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTR.ATUA I,

2.1. PRAZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO: O objeto desta contratação deverá ser entregue,
mediante a expedição de Ordem de Fornecimento (OF) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser
atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pela
Contratada.

2.2. LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: A Contratada deverá entregar o objeto solicitado
no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, nos horários das OShOOmin às 12h00min e
das 14h00min às IThOOmin, localizado na Rua Urbano Santos, n° 12, Centro, Colinas - MA, Cep. n"
65.690-000.

2.3. DO PRAZO DE VALIDADE: O prazo de validade do objeto deverá ser de, no mínimo, 12
(doze) meses, a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante e recebida
pela Contratada.

2.4. Materiais a serem disponibilizados
j

2.2.1. Para a perfeita execução do objeto, a Contratada deverá disponibilizar os materiaisl
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

2.5. Do Modelo de Gestão do Contrato

2.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução
total ou parcial.
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2.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

2.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

2.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

2.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

2.4. Fiscalização

2.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

2.5. Fiscalização Técnica

2.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
EDUCAÇÃO

2.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).
2.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

2.5.4. O fiscal técnico do contrato infonnará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

2.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

2.5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

2.6. Fiscalização Administrativa j
2.6.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
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2.6.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

2.7. Gestor do Contrato

2.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da EDUCAÇÃO.

2.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

2.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

2.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

2.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

2.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da EDUCAÇÃO.

2.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

CLÁUSULA TERCFJRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

04 FUNDEB

12.365.04001.2028.0000 AÇÕES ESPECÍFICAS PARA CRIANÇAS - FUNDEB 30%
3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS j
4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133/2021.
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4.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o
constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021.

4.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/2021.

i
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CO.N I K A I O

5.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

I

I

5.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a EDUCAÇÃO, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

5.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

5.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

[

5.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a EDUCAÇÃO mantém interesse na
realização do serviço;

5.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

5.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

5.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de tenno aditivo.

5.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

5.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

C LÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

6.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou err.
parte.

CLÁUSULA SÉTIMA-DA RESPONSÁBILIÔÁDE SOLIDÁRIA

7.1. A CONTRATADA responderá pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne impróprio oq
inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes
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da disparidade com as indicações constantes da embalagem/manual, aplicando-se as disposições contida^
no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 8.078/1990.

CLÁUSULA OITAVA-DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ; f

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.2. Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuárioi,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

9.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados.

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à EDUCAÇÃO ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.8. A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil j
Site. www.colinas,ma.gov.br belvedereeditoraecursos /■

DE IDIOMAS

LTDA:42468487000181



Processo n° 183/2025

FIs.:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRAI ANTE.

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência.

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força dá
execução deste contrato.

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

i
10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
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10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

10.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

10.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta EDUCAÇÃO para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórioç
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i

10.8.1. A EDUCAÇÃO terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021.

10.11. A EDUCAÇÃO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CRITÉRIO DE MEDICAÇÃO E DE PAGAMENTO

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) diaç
úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante.

11.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n°
14.133, de 2021.
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11.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
11.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
11.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
11.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sè
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
11.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação dá
despesa, conforme item anterior.
11.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
11.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

11.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
11.14. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente da
CONTRATADA, no Banco do Brasil, Agência 1611-0, Conta Corrente 57281-0, através de emissão de
Ordem Bancária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBItIO ECONÔMICG-FINANCEJ RO

12.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.
12.2. A contratada deverá formular à EDUCAÇÃO requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor
pactuado.
12.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas á época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do
contrato.

12.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro.

12.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.
12.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124,11, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
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conseqüências Incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
12.7. Os pedidos de reequiiíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos quê
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
12.8. Os pedidos de reequiiíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela EDUCAÇÃO, a qual
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;
12.9. Na análise dos pedidos de reequiiíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem
e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REA.IÜSTE CONTRAI l AI- 1
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
apresentação da proposta.
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquef
forma não possa(m) mais ser uti!izado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial^
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -- DAS SANÇÕES ADMINÍSTRÁ14 VÁS

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art
155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à EDUCAÇÃO, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

14.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; |

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 al4.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dé
reparação integral do dano causado à Contratante.

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

14.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

j

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.II3.682/000I-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000. Colinas, Maranhão, Brasil belvedere EDrroRA É;
Site: www.colinas.ma.gov.br CURSOS DE idiomas,

LTDA:4246B487000181 '<



Processo n" 183/2025

>rnnâ
FIs.:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO ^

14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e q
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

14.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
14.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
14.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
14.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas
vigentes da EDUCAÇÃO que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida norma.
14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de EDUCAÇÃO, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dé
análise jurídica prévia.
14.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro de Fornecedores do Município de Colinas.

14.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oij
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATU AL
15.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado ò
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
15.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: j

a) determinada por ato unilateral e escrito da EDUCAÇÃO;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;
c) judicialmente, nos termos da legislação.

15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.
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15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos caasados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

sÉft4 -r>M cmtíjmCkçòT^

16.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato, só produzirá efeitos legais sè
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comunicações verbais.

fcl4ÁÜSVLA.pÉCpiA SÉTIMA-BAS ASSWATimS"- P

17.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contratei,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmoi
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, 9
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencionam ainda que ó
Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônicoj
ainda que não por certificado emitido pela ICP-F3rasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória
n" 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meió
do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br

títil/StlLA BÉCIMÁ CttTAtA - DO-FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado confonne, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

i
Colinas - MA, 28 de julho de 2025,

TELLY DE JESUS MARTINS Assinado de forma digital por TELLY DE JESUS
:  MARTINS LIMA ARAUJO;35158379300

LIMA ARAÜJO:35158379300 Dados: 2025.07,28 11 ;12:10.03'00'

Telly de Jesus Martins Lima Araújo
Secretária Municipal de Educação
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Processo ir' 183/202Í

Hs.:

\ MrFíí'IPaI. OÍÍ COLíNAS
.1 Riib.:

EXTRATO DE CONTRATO N" 128/2025,

Objeto; Contratação de eiJi|»rí-!»4* ftara

fornecimeato de livros didáticos fwira •:< r-iisiiu» do

idioma Inglês, atenílendo as «i.t;es.srilaífeíi ds;

Secretaria Municipal de Educação 4e Colinas

MA. Processo Administrativa «■" íSJ/ibJS.
Modalidade: iBexigIbilidadc n" ;,V2íG5..
CONTRATANTE; Secretaria ÍVlMuiápal de
EDUCAÇÃO, CNP.I n" UAI f3.5S2/í>Ô01-25,
CONTRATADO: BELVTDERli EDITORA í/

CURSOS DE IDIOMAS i,TI>A. rCrJ a'

42.468.487/0001-81. Valor Total dr? ( US

1,802.350,00 (hiuit inilOâo oitocenís»: c Jois lidí
trezentos c cinqüenta reais). Vigência Ink-íai*. 28 de
julho de 2025. Vigciidg Final; 28 de jalho dí» 3025,

TELLY DE JESUS MARTINS Assinado de forma digitai por TEUY de JESUS
MARTINS LIMA ARAUJO:3S1S8379300

LIMA ARAUJO:351 58379300 Dados:2025.07,28 n:13:40-03'00'

Telly de Jesus Martins Uíbu Araúj!

Colinas - IVLA, 28 de julls» de 2025.
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representante da CONTRATANTE e Maria do Carmo de Araújo
Barroso, representante da CONTRATADA. DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATO: 23/07/2025.

Colinas - MA, 23 de Julho de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS

Código identificador: 3aaee3ecadf07e74b994202555d8350b

EXTRATO DE CONTRATO NS 128/2025.

EXTRATO DE CONTRATO Ns 128/2025.

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de livros didáticos
para o ensino do idioma inglês, atendendo as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação de Colinas - MA. Processo
Administrativo n^ 183/2025. Modalidade: Inexigibilidade nS 13/2025.

'contratante: Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO, CNPJ ns
. 06.113.582/0001-25, CONTRATADO: BELVEDERE EDITORA E CURSOS

DE IDIOMAS LTDA, CNPJ n°- 42,468.487/0001-81. Valor Total do
Contrato: R$ 1.802.350,00 (hum milhão oitocentos e dois mil trezentos
e cinqüenta reais). Vigência iniciai: 28 de julho de 2025. Vigência Final:
28 de julho de 2026.

Telly de Jesus Martins Lima Araújo.

Colinas - MA, 28 de julho de 2025.

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: efb85cff5a4a421cfeb39531d3e7b7e5

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE MUDANÇA DE PLATAFORMA DE LICITAÇÃO

AVISO DE MUDANÇA DE PLATAFORMA DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro, estado do Maranhão, torna
' público que, a partir de 13 de agosto de 2025, os processos de

iicitação deixarão de ser reaiizados na piataforma BR Conectado,

disponível em www.comprasdompedro.com.br.

NOVA PLATAFORMA:

Doravante, todos os processos licitatórios serão realizados

exclusivamente através da Bolsa Nacional de Compras Públicas (BNC),
disponível em www.bnc.org.br.

DETALHES DA MUDANÇA:

1. Data de Início da mudança: 13 de agosto de 2025
2. Plataforma anterior: BR Conectado

(www.comprasdompedro.com.br)
3. Nova piataforma: Bolsa Nacional de Compras Públicas (BNC) -

www.bnc.org.br
4. Processos afetados: Todos os processos de licitação realizados

pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

IMPLICAÇÕES DA MUDANÇA:
A transição para a nova plataforma, que possui afCgnpéjiacional e uma
base de usuários potencialmente maior, visa a prom^pçío da eficiência e
a ampliação da concorrência nos processos licitatórios, buscando
reduzir barreiras geográficas e aumentar a visibilidade das licitações,
além de atrair um maior número de fornecedores, podendo alcançar
propostas mais vantajosas para o erário público, além de a nova
plataforma estar em conformidade com o § 3^ do artigo 48 da lei
complementar 123/2006, dando uma maior possibilidade do município
fomentar a economia iocal e regional por meio das contratações

púbiicas.

ORIENTAÇÕES;

• Os interessados em participar dos processos licitatórios devem
se cadastrar e acessar a nova plataforma (BNC) a partir da data

da publicação deste aviso.

• Recomenda-se que fornecedores e demais interessados se

familiarizem com a nova plataforma previamente à data de

início da mudança.

BASE LEGAL E PRÍNÇIPIOS APLICÁVEIS
O presente aviso e sua ampla divulgação estão fundamentadas em
princípios e normas legais conforme estabelecido:

• Princípio da Publicidade (Art. 37, CF/88): Todo ato
administrativo deve ser público, salvo exceções legais. A
mudança de uma plataforma que afeta diretamente o acesso a
oportunidades de negócio para o setor privado deve ser

amplamente divulgada, garantindo o Art. 17 da Lei ns
14.133/2021 sobre a publicidade dos atos.

• Princípio da Isonomia: Ao garantir que todos os potenciais
licitantes sejam informados e tenham a oportunidade de se
adaptar à nova plataforma, a administração promove a

igualdade de condições entre os concorrentes. [
• Princípio da Legalidade; A administração pública só pode

fazer o que a lei permite. A mudança de plataforma deve ser

devidamente justificada e comunicada em conformidade com

as normas legais e regulamentares aplicáveis.
• Princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade: O período

de aviso e as condições da transição devem ser razoáveis e

proporcionais para permitir que os fornecedores se adaptem

sem prejuízo indevido.
• Princípio da Segurança Jurídica: Uma comunicação clara e

antecipada de mudanças nas regras e plataformas contribui

para a estabilidade e previsibilidade das relações entre a
administração e os administrados.

• Lei nS 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e

Çontratos): A adoção de plataformas eletrônicas para
licitações está em total consonância com a Nova Lei. O Art. 12,
inciso VI, por exemplo, estabelece que os processos de
contratação direta e licitatórios devem ser preferencialmente
eletrônicos. A escolha de uma plataforma de maior alcance

como a BNC pode refletir o objetivo de atrair mais licitantes,
conforme o espírito da lei de promover
a economicidade, eficiência e o desenvolvimento nacional

sustentável.

MEIOS DE DIVULGAÇÃO DO AVISO:
O presente aviso será divulgado em todos os meios onde são
publicados os avisos de licitação da Prefeitura Municipal de Dom Pedro,
Estado do Maranhão, sendo eles: Portal da Transparência, Sitio
Eietrônico do Município (www.dompedro.gov.br). Diário Oficial dos
Municípios-FAMEM, Jornal Diário de Grande Circuiação (O Imparcial) e
na imprensa Nacional (Diário Oficial da União).

OBJETIVO DESTE AVISO:

Informar a todos os interessados - em especial os potenciais
fornecedores e licitantes - que as licitações públicas do Município de
Dom Pedro estado do Maranhão passarão a ser realizadas em um novo
ambiente eletrônico.

TRANSIÇÃO E PROÇESSOS INIÇIADOS NA PLATAFORMA

ANTERIOR:

Os processos em andamento na

plataforma www.comprasdompedro.com.br , serão contipuados e
concluídos no-mesmo meio em que foram iniciados.

CERTiF-TAOC D GPAl.Mf NT£
r COMCARi/.tBQ DE TLMM

www. fa me m .org. br
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I Portal Nacional dp Contratações Públicas

n > Editais —

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 13/2025

£ Entrar

Ultima atualização 04/09/2025

Local: Colinas/MA Órgão; MUNICÍPIO DE COLINAS Unidade compradora: 2547 - Secretaria Municipal de Educação

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, 1

Tipo; Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 04/09/2025 Situação: Divulgada no PNCP

id contratação PNCP: 06113682000125-1-000091/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Objeto:

Contratação de empresa para fornecimento de livros didáticos para o ensino do idioma Inglês, atendendo as necessidades
^ da Secretaria Municipal de Educação de Colinas - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 1.802.350.00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 1.802.350.00

Itens Arquivos Contratos/Empenhes Histórico

Número ; Descrição; Quantidade ; Valor unitário estimaoo c

Livro de inglês -Aluno - Ensino

Fundamental -1° ano ao 9° ano

6015

Livro de Capacitação dos Professores

em inglês -Ensino Fundamental - Vol.l

100

R$ 290,00

R$ 290,00

Livro de Capacitação dos Professores

em inglês -Ensino Fundamental - Vol.2

100

Exibir. 5 1-3 cie 3 itens

< Voltar ̂

R$ 290,00

Página; l <  >

Cnado pela Lei n" 14,133/21. o Portai Nacional de Corttrataçòes Publicas (PNCP) é

o sitio eletrônico oficial.destinado à divulgação centralizada e olírigatória cos atos

oxigidos crn sede de Licitações e contratos administrativos abarcados pclc novel
dipíoma.

É gerido pelo Coniiiê Geslor da Pede Nacional de Contratações Publicas,
colegiado delibei ativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto H'

de 9 de agosto de; 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal s um esforço conjunto de con:
de uma concepção direta legal, homologado peios indicados a compor o
comitê.

s

um

Kj.764.

trução

aludido



A adequação, fideidignidade e corretude das informaçõe-S e dos arquivos el.ativos

as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° ]4,133/202ll são de
estrita responsai::>ilidade dos orgãos 8 entidades contratantes.
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